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SUBSTITUTIVO DO SENADO FEDERAL AO PROJETO DE LEI Nº 
1710-E, DE 2015 (número de origem na Câmara dos Deputados), que 
"Dispõe sobre a política de desenvolvimento e apoio às atividades das 
mulheres marisqueiras."; tendo parecer da Comissão de Agricultura, 
Pecuária, Abastecimento e Desenvolvimento Rural, pela aprovação 
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DESPACHO: 
ÀS COMISSÕES DE:  
INTEGRAÇÃO NACIONAL, DESENVOLVIMENTO REGIONAL E DA 
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AGRICULTURA, PECUÁRIA, ABASTECIMENTO E 
DESENVOLVIMENTO RURAL;  
TRABALHO, DE ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇO PÚBLICO E 
CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA E DE CIDADANIA (ART. 54 RICD) 
 
APRECIAÇÃO: 
Proposição Sujeita à Apreciação do Plenário 
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S U M Á R I O 
 

I - Autógrafos do PL 1710-E/15, aprovado na Câmara dos Deputados em 17/5/2017 
 
II - Substitutivo do Senado Federal  
 
III - Parecer da Comissão de Agricultura, Pecuária, Abastecimento e Desenvolvimento 
Rural: 
 - Parecer da relatora 
 - Parecer da Comissão  
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AUTÓGRAFOS DO PL 1710-E/15,  
APROVADO NA CÂMARA DOS DEPUTADOS EM 17/5/2017 

 
 

Dispõe sobre a política de 
desenvolvimento e apoio às atividades 
das mulheres marisqueiras. 

 

O CONGRESSO NACIONAL decreta: 

 

Art. 1º Esta Lei define as responsabilidades do poder 

público no apoio ao desenvolvimento das atividades desenvolvidas 

pelas mulheres marisqueiras. 

Art. 2º Considera-se marisqueira, para efeitos desta 

Lei, a mulher que realiza artesanalmente essa atividade em 

manguezais de maneira contínua, de forma autônoma ou em regime 

de economia familiar, para sustento próprio ou comercialização 

de parte da produção. 

Art. 3º Cabe ao poder público estimular a criação de 

cooperativas ou associações de marisqueiras com vistas a 

estimular, por intermédio da participação coletiva, o 

desenvolvimento da atividade. 

Art. 4º Na hipótese de desastres ambientais provocados 

ou não por ação humana em áreas de manguezais, o poder público 

dará preferência na ordem de pagamentos à indenização das 

marisqueiras que ficaram impossibilitadas de exercer sua 

atividade. 

Art. 5º Compete ao poder público: 

I – promover apoio creditício às atividades das 

marisqueiras; 

II – priorizar a construção de creches em regiões que 

atendam as mulheres marisqueiras; 

III – promover a saúde das trabalhadoras por meio de: 

a) aquisição de equipamentos de proteção que mitiguem 

os efeitos da exposição às condições insalubres de trabalho; 

b) ações de vigilância à saúde, com a avaliação de 

riscos ocupacionais; 

IV – estimular o desenvolvimento da capacitação da mão 

de obra por meio de cursos profissionalizantes; 

V – promover a valorização do trabalhador, por meio da 

aquisição e distribuição de equipamentos que facilitem o 

beneficiamento do pescado, a fim de agregar valores ao produto. 

Parágrafo único. O poder público incentivará e 

estimulará o uso por parte das associações e cooperativas de 

marisqueiras de Terminais Pesqueiros Públicos (TPPs), Centros 

Integrados da Pesca Artesanal (CIPARs), Unidades de 

Beneficiamento de Pescado, fábricas de gelo, câmaras 

frigoríficas, entre outros, de forma gratuita. 

Art. 6º Esta Lei entra em vigor na data de sua 

publicação. 
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Câmara dos Deputados, em de maio de 2017. 

 

Deputado Rodrigo Maia 

Presidente 

 
 

SUBSTITUTIVO DO SENADO FEDERAL 

Substitutivo do Senado ao Projeto de Lei da 

Câmara nº 47, de 2017 (PL nº 1.710, de 2015, 

na Casa de origem), que “Dispõe sobre a 

política de desenvolvimento e apoio às 

atividades das mulheres marisqueiras”. 
 

Substitua-se o Projeto pelo seguinte: 
 

Altera a Lei nº 11.959, de 29 de junho de 

2009, para considerar a atividade extrativa de 

mariscos como atividade de pesca. 

 

O Congresso Nacional decreta: 

 

Art. 1º O inciso III do art. 2º da Lei nº 11.959, de 29 de junho de 2009, passa 

a vigorar com a seguinte redação: 

“Art. 2º ........................................................................................... 

................................................................................................................. 

III – pesca: toda operação, ação ou ato tendente a extrair, colher, 

apanhar, apreender ou capturar recursos pesqueiros, inclusive a 

extração de mariscos em manguezais; 

......................................................................................................” (NR) 

Art. 2º O art. 8º da Lei nº 11.959, de 29 de junho de 2009, passar a vigorar 

acrescida do seguinte parágrafo único: 

“Art. 8º ........................................................................................... 

................................................................................................................. 

Parágrafo único. Para todos os fins legais, aquele que extrai 

mariscos de maneira artesanal em manguezais classifica-se como 

pescador artesanal, desde que exerça sua atividade profissional 

ininterruptamente, de forma artesanal e individualmente ou em regime 

de economia familiar.” (NR) 

Art. 3º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.  

 

Senado Federal, em 1º de julho de 2019. 

 

Senador Davi Alcolumbre 

Presidente do Senado Federal 
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COMISSÃO DE AGRICULTURA, PECUÁRIA, ABASTECIMENTO E 

DESENVOLVIMENTO RURAL 

I - RELATÓRIO 

O Projeto de Lei em análise dispõe sobre a política de 

desenvolvimento e apoio às atividades das mulheres marisqueiras. Para tanto, define 

“marisqueira” como a mulher que realiza artesanalmente essa atividade em 

manguezais de maneira contínua, de forma autônoma ou em regime de economia 

familiar, para sustento próprio ou comercialização de parte da produção. 

De acordo com a proposta, as marisqueiras terão prioridade no 

recebimento de indenizações decorrentes de desastres ambientais que interrompam 

sua atividade. A proposta determina também que cabe ao Poder Público estimular a 

criação de cooperativas ou associações para o desenvolvimento da atividade, 

promover apoio creditício, priorizar a construção de creches e promover a saúde 

dessas trabalhadoras por meio de aquisição de equipamentos de proteção e ações 

como a avaliação de riscos ocupacionais. Além disso, o Poder Público deverá 

promover a valorização da marisqueira por meio da aquisição e distribuição de 

equipamentos que facilitem o beneficiamento do pescado e incentivar o uso de 

terminais pesqueiros públicos, centros integrados da pesca artesanal, unidades de 

beneficiamento de pescado, fábricas de gelo, câmaras frigoríficas, entre outros, de 

forma gratuita. 

A autora argumenta que grande parte da coleta de mariscos é 

exercida por mulheres alijadas das políticas públicas de proteção à saúde, uma vez 
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que exercem suas atividades de forma autônoma e ficam sujeitas exclusivamente ao 

atendimento universal do Sistema Único de Saúde (SUS) para cura e tratamento das 

várias enfermidades inerentes a sua função, tais como câncer de pele, lesões por 

esforço repetitivo (LER), patologias da coluna, dentre outras. Ademais, estão expostas 

a afogamento, picadas de animais peçonhentos, tétano e descargas elétricas. 

A proposição foi aprovada pela Câmara dos Deputados e enviada ao 

Senado Federal. Naquela Casa o Projeto foi aprovado nos termos de um Substitutivo. 

A Emenda do Senado Federal substituiu o texto do Projeto de Lei da 

Câmara por duas alterações na Lei nº 11.959, de 29 de junho de 2009, que “Dispõe 

sobre a Política Nacional de Desenvolvimento Sustentável da Aquicultura e da Pesca, 

regula as atividades pesqueiras, revoga a Lei nº 7.679, de 23 de novembro de 1988, 

e dispositivos do Decreto-Lei nº 221, de 28 de fevereiro de 1967, e dá outras 

providências”. 

A primeira inclui, no inciso III do art. 2º da Lei que dispõe sobre a 

definição de pesca, a coleta de mariscos. 

A segunda inclui um parágrafo único ao art. 8º da Lei para estabelecer 

que aquele que extrai mariscos de maneira artesanal ininterrupta e individualmente 

ou em regime de economia familiar em manguezais é considerado pescador 

artesanal. 

O substitutivo do Senado foi distribuído à Comissão de Agricultura, 

Pecuária, Abastecimento e Desenvolvimento Rural e para a Comissão de Trabalho, 

de Administração e Serviço Público, para a análise de mérito, e à Comissão de 

Constituição e Justiça e de Cidadania para a apreciação da constitucionalidade, 

juridicidade e técnica legislativa da matéria. 

É o relatório. 

II - VOTO DA RELATORA 

Trata-se de Projeto de Lei já aprovado por esta Casa e que a ela 

retorna para análise de substitutivo apresentado pelo Senado Federal. Nesta etapa, 

compete-nos apenas optar entre o texto aprovado pela Câmara ou o Substitutivo 

aprovado pela casa revisora. 

Entendemos que o texto apresentado pelo Senado Federal se mostra 

adequado, uma vez que, como ressaltado pelo relator da Comissão de Direitos 

Humanos e Legislação Participativa (CDH) daquela casa, o substitutivo visa “a sanar 
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os vícios de injuridicidade observados, aprimorar o PLC e atingir o desiderato buscado 

pela nobre autora da proposição, qual seja, que a atividade marisqueira tenha acesso 

ao conjunto de políticas públicas disponíveis para a atividade pesqueira no Brasil”. 

A redação adotada pelo Senado permitirá que as marisqueiras, que 

hoje exercem sua atividade praticamente sem nenhum apoio do Poder Público, 

possam acessar políticas públicas como as da Lei nº 11.959, de 2009, que “dispõe 

sobre a Política Nacional de Desenvolvimento Sustentável da Aquicultura e da Pesca”, 

que estabelece a capacitação da mão de obra e o crédito para o fomento do setor.  

Além disso, fica também possibilitado o acesso ao seguro-defeso, 

previsto na Lei nº 10.779, de 25 de novembro de 2003, bem como o crédito em 

condições facilitadas do Programa Nacional de Fortalecimento da Agricultura Familiar 

(Pronaf), que estabelece como beneficiários os “pescadores artesanais que se 

dediquem à pesca artesanal, com fins comerciais, explorando a atividade como 

autônomos, com meios de produção próprios ou em regime de parceria com outros 

pescadores igualmente artesanais”, entre os quais passarão a ser enquadradas as 

mulheres marisqueiras. 

Assim, votamos pela aprovação do substitutivo do Senado Federal ao 

Projeto de Lei nº 3.820, de 2019, e pela rejeição da redação final apresentada pela 

Comissão de Constituição e Justiça e de Cidadania. 

Sala da Comissão, em 10 de setembro de 2019. 

Deputada MARA ROCHA 

Relatora 

 

III - PARECER DA COMISSÃO  

A Comissão de Agricultura, Pecuária, Abastecimento e 

Desenvolvimento Rural, em reunião ordinária realizada hoje, opinou unanimemente 

pela aprovação do Projeto de Lei nº 3.820/2019, nos termos do Parecer da Relatora, 

Deputada Mara Rocha.  

Estiveram presentes os Senhores Deputados: 

Fausto Pinato - Presidente, Neri Geller, Luiz Nishimori e Jose 

Mario Schreiner - Vice-Presidentes, Afonso Hamm, Aline Sleutjes, Aroldo Martins, 

Bosco Costa, Dagoberto Nogueira, Dimas Fabiano, Domingos Neto, Domingos Sávio, 
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Dra. Vanda Milani, Emidinho Madeira, Euclydes Pettersen, Evair Vieira de Melo, 

Evandro Roman, Fabiano Tolentino, Franco Cartafina, Frei Anastacio Ribeiro, Isnaldo 

Bulhões Jr., Jerônimo Goergen, João Daniel, Juarez Costa, Lucio Mosquini, Mara 

Rocha, Marcelo Brum, Marcon, Marlon Santos, Nelson Barbudo, Nivaldo Albuquerque, 

Pastor Gildenemyr, Pedro Lupion, Raimundo Costa, Robério Monteiro, Roberto 

Pessoa, Rogério Peninha Mendonça, Schiavinato, Tito, Valmir Assunção, Vermelho, 

Zé Carlos, Zé Silva, Alceu Moreira, Charles Fernandes, Darci de Matos, Diego Garcia, 

Lucas Redecker, Luciano Ducci, Marreca Filho, Santini e Sergio Toledo.  

Sala da Comissão, em 11 de setembro de 2019.  

 

Deputado FAUSTO PINATO  

Presidente  

 
 

FIM DO DOCUMENTO 


